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Estado de Sergpe

Municipio de Boquim

Procuradoria Geral do Município
(79l.3645-1494. Praça DoutoÍ Josê Mâria de Paiva Melo, n, 26, cento (CEP n. 49.360-000)

PARECERN'41 PGM-MB/SE

Ementa: Contratação do artista Padre
Fabio de Melo, por inexigibilidade de
licitação, para apresentação na
nadicional Semana Católica, que
ocorrerá dia 2l de julho de 2024,
Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte e Lazer. Artigo 71,11.
daLeino 14.133/2021.

I - Do Relatório:

Trata-se na espécie de processo administrativo, encamiúado pela Comissão Permanente de

Contratação através da Comunicação Intema no 17712024, que visa à contrataçâo direta do

artista Padre Fabio de Melo, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso

11, da Lei no 14,13312021, para realizar apÍesentação artístic4 no dia 2l de julho de 2024,

como paÍe da programação da tradiciona.l Semana Católica.

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

1. Plano de Contratações Allrual2024, publicado ne Diiirio Oficial de Município (fls.

0l/l s);

2. Cópia da Portaria no 101, de27 de março de 2023, que designa eqüpe de trabalho para

compor o setor de planejamento do Município de Boquim e dá outras providências,

publicada ne Diário Oficial de Município (fl. 16);

3. Carta Proposta da empresa Farol Musical Produtora LTDA (fl. 1 7);

4. Documento de Formalização de Demanda - DFD (fls. 18/19);

5. Calendrírio de Eventos da Prefeitura Municipal de Boquim no ano de 2024 (fls.20/24);

6. Cópia da portaria n" 078, de 28 de fevereiro de 2023, que designa servidores para

compoÍ a Comissão de Eventos de Município de Boquim e dá outras providências (fls.

25126);

7. Rider técnico Padre Fabio de Melo 2024 (Í1s.27/35);

8. Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 36/40);

9. Têrmo de Referência (fls.41149);

10. Solicitação de autorização, feita pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura,

Esporte e Lazer ao Prefeito Municipal (fl. 50);

I 1. Autorização p ara rcalizaqáo do processo de inexigibilidade n' 08/2024 (fls. 51/52);
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l2.Lei rf 97612022 de 18 de abril de 2022 quc dispõe sobre instituição da semana católica

no município de Boquim, e da outra providência. (fl. 53);

13. Biografia e Projetos do Padre Fabio de Melo (fls. 54156);

14. Comprovante de inscrição e de situação cadastral (fl. 57);

15. Comprovante de residência da empresa Farol Musical Produtora LTDA (fl. 58);

16. Conta bancrária da empresa Farol Musical Produtora LTDA (fl. 59);

17. l'Alteração Contratual e Contrato Social da Sociedade Limitada Unipessoal ,.Farol

Musical Produtora LTDA" (fls. 60/66);

18. Contrato de Exclusividade entre a empresa Farol Musical Produtora LTDA e Fabio

José de Melo Silva (fls. 67168);

19. Documento Pessoal de Fabio José de Melo Silva (fl. 69);

20. Documento Pessoal de Alexandre Ayala Valentim, repÍesentante da empresa Farol

Musical Produtora LTDA (fl. 70);

2l . Noticias de apresentação artística do Padre Fabio de Melo (fls. 7l /77);

22. Declaração qure não emprega menor de idade (fl. 78);

23. Declaração que inexistem fatos impeditivos que impeçam a sua contratação (fl. 79);

24. Declaração de inexistência de parentesco (fl. 80);

25. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo (fl. 81 );

26. Declarução que o artista Padre Fábio de Melo é o cantor principal (fl. 82);

27. Notas fiscais de prestação de serviços de show artístico do Padre Fabio de Meto (fls.

83/86);

28. Alvará de licença para estaklecimento (fl. 87);

29. Certidão Negativa de Débitos do imposto sobre serviços de qualquer natureza da

Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro (fl.88);

30. Certidão de registro de distribuição de feitos ajuizados (fl. 89);

31. Certidão negativa Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro (fl. 90);

32. Certidão Judicial Cível n" 2024.08000092571 (fls.91192);

33. Certidão Judicial Criminal Negativa n" 2024.079999941676 (fls. %l9g;
34. Certidão Negativa de débitos do Govemo do Estado do Rio de Janeiro (fl. 95);

35. Certificado de Regularidade do FGTS (fl. 96);

36. Certidão negativa correcional (fl. 97);

37. Certidão do Tribunal de Contas da União (fl. 98);

38. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (fl. 99);
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39. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 100);

40. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União (fl. l0l):
41. Justificativa da Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer (f1. 102);

42. Demonstrativo da despesa orçamenüíria por classificação econômica (fl. 103):

43. Solicitação de despesa n' 70312024 da Secretaria Municipal de Educagão, Cultura

Esporte e Lazer, de 09/0412024, no valor de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil

reais) (fls. 104/105);

44. Pofialia no 13912024 de 27 de março de 2024 (fls. 106/108);

45. Decisão no 197 52 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (fls. 1091120);

46. Oficio Circular n' 03012017 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (fls.

t21lt22);

47. Justificativa de escolha de artista processo administrativo: 2024.1104.028 (fls.

t23lt25);

48. Justificativa de preço processo administativo: 2024.1104.028 (fls. 1261128);

49. Minuta Contrato (fls. 1291142);

50. Comunicação interna n" 17712024, feita pela CPL (fl. 143).

I - FI]NDAMENTAÇÃO:

Consigne-se que a pÍesente aniílise considerani tiÍo somente os aspectos estritamente juridicos
da questão fiazida ao exame desta Procuradoria, partindo-se da premissa biísica de que, ao
propor a solução administrativa ora analisada o administrador público se certificou quanto às
possibilidades orçamentiárias, financeiras, organizacionais e adminishativas, levando em
consideração as aná.lises econômicas e sociâis de sua competência.

Prosseguindo a análise, é certo que a obrigação das contratações públicas se subordina ao
regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso )OC do art. 37
da CaÍa Magna. Neste lanço, a matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei no 14.133 de lo de abnl de 2021), que excepcionou a regra da licitação
em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art.75); e b) inexigibilidade de
licitação (art.74).

nArL 71, É inexigível a licitação quando invüvel a competiçõo,
em especial nos casos de:

II - contataçõo de profrssional do setor artkfico, diretamente
ou por meio de empresário *clusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública;"
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Quanto ao "empresiírio exclusivo", está expresso no paragrafo 2o do referido art. 74:

Att 74...

§ 2o Para Jins do disposto no incho II do caput deste artigo,
consideru-se errrpresário exclusivo a pessoa ftsica ou jurídica
qae possua conttaro, declaraçõo, caÍla ou oulro documenlo
qae areste a etclusividade permanente e contínua de
neprcsentação, no País ou em Estado específico, do
profrssional do setor artístico, alastada a possibilidade de
confiaíaçõo direta por in*igibilidade por meio de empresário
com tE rcsentaçõo restrila a evento ou local específico.',

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei no
14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contÍatação direta, de
caráter cumulativo, a realização de contratação diÍetamente com o artista ou por intermédio de
empresiírio exclusivo e a demonstragão de consagração do artista perante a c/.tica
especializada ou opinião pública. Dito isto, nota-se que a presente contÍatação será realizada
mediante conhato de exclusividade, conforme explícito nas fls. 67138, tendo como
representante a empresa FAROL MUSICAL PRODUTORA LTDA.

A consaglação pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de autores
ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contrataÍ via inexigibilidade
de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações,
pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de
qualidade. Ademais, quanto à opinião públic4 recomenda-se a comprovação através de
recoÍtes de jomais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de
pÍovar a popularidade do futuro contratado. Neste caso, foram presentados sob fls. 71177, as
quais demonstram publicações em sites, referente shows, prêmios e agenda do artista padre
Fabio de Melo.

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de MaÍçal Justen Filho:
"(...) deveró haver um requisito outro, consistenle na
consagração em face da opiniõo ptiblica ou da crítica
especializado Tal se destina a evitar contratações arbitrárias,
em que uma autoridade pública preíenda impor preferências
tolalmeníe pessoais na contratação de pessoa destituida de
qaalquer virlude. Exige-se que ou a crtfica especialiTada ou a
opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta virtades
no desempenho de sua arle.,.

Quanto à justificativa de preços (art. 72, nc. YII da Lei l4.l33l2l ), vale ressaltar o § 
.4, do

artigo 23 da referida Lei, senão vejamos:

t'ArL 23. O valor previamenúe estimado da conlratação devenú
ser compatível com os valores pralicados pelo mercado,
considerados 6 pneços constt rres de bancos de dados públicos
e as quantidades a serem contatadas, obsemados a potencial

{#

4



1á

Estado de Sergipe

Municipio de BoquiE

hocuradoriâ Geral do Municipio

l79l3@5-1494. heçâ Doutor José MsÍia de Paiva Meto, n. 26, centro (CEP n. 49.360-000)-

economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objela

§ y'o Nas contratações direlas por in*igibilidade ou por
dispensa, quando nõo Íor possível estimar o valor do objeto na
lorma eslabelecidt nos 88 1", 2' e 3" deste artigo, o confiatado
deverd compmvar previamente qae os preços estão em
conÍormidade com os praticados em contaÍações semelhantes
de objetos de mesma nalareza, por meio da apresentação de
notas Írscais emilidos para outnos contrutantes no periodo de
até I (um) ano anterior à data da contrutação pela
Administração, ou por outro meio idí)neo."

Desta Form4 deve a AdministraçÍl,0 verificar se o cachê cobrado por aquele artista ao ente
contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras
apÍesentações. Logo, as fls. 1261128, esta previsto a regular Justificativa de Prego, subscrita
pelo Agente de Contatação, membÍos da Eqüpe de Apoio e ratificada pelo Prefeito
Municipal. No mais, encontra-se sob fls. 83/86, Notas Fiscais referentes apresentações do
artista Padre Fabio de Melo.

Esüí previsto ro afi. 72 da Nova Lei de Licitações que o pÍocesso de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
documentos a seguir:

'ArL 72. O processo de contralação direía, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverd ser
inslruído com os seguintes documentos:

I - documento de lormalização de demanda e, se for o caso,
esíudo técnico preliminar, andlise de riscos, termo de
reterência, projelo brísito ou projeto executivo;

Il - estimaliva de despesa, que deveró ser calculada na forma
estabelecida no afi. 23 desta Lei;

III - parecer jurfulico e paneceÍes técnicos, se lor o coso, qae
demonstrem o atenümcnlo dos requisitos efigidos;

IV - demonstração th compatibilidade da previsão de recursos
orçamentórios com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contralado preenche os requisitos de
habiliÍaçõo e qualfrcação mínima necessdria;

W - razão da escolha do contratado;

WI - justifrcativa de preço;
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Parágrato únfuo. O ato que autoriza a contraÍação direta ou o
ertrab deconente do contrato deverd ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oftcial"

Com relação ao documento de formalização e demand4 está anexado ao processo, sob fls.
18/19, bem como justificativa da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,
sob fl. 102.

No que tange aos incisos II e IY art. 72, da refertda Lei, está previsto na Cláusula Nona, da
Minuta do ContÍato, a Dotação Orçamentária reservada para a demanda em comento.

Referente à pesso4 fisica ou jurídic4 a seÍ contratada, deve a Administração se certificar de
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos
da lei. Portanto, no inciso V, do artigo 72, relata a necessidade da comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualiÍicaçâo mínima necessária.

O aÍÍ. 62 da Lei no 14.13312021, no que lhe diz respeito, elucida o conceito de habilitação

"Atí 62. A habilinção é afase da licitação em que se verifrca
o conjunto de informações e documentos necessários e
suftcientes para demonstrar a capacidade do liciÍante de
reali4ar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - jurfulica;

III - técnica;

III - frcal, social e trabalhista;"

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e
trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.11312021. Vejamos:

'tArt 68. As habiliÍações facal, socitl e trabalhista serão
ateridas mcdianle a ver{icação dos seguintes requisitos:

I - a inscrtção no Cadasíro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPA;

Il - a inscrição no cadastru de contribuintes esíadual e/ou
municipal, se houve4 relaíivo ao domicílio oa sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de alividade e compalível com o objeto
contratual;

III - a regularidade perante a Fa4enda federal, estadual e/ou
municipal do domicilio ou sede do liciÍante, ou outa

6
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS,
que demonstre cumprimcnto dos encargos sociais instituídos
por lei;
V - a regulafidade peranb a fustka do Trabalho;

W - o cumprimento do disposto no inciso XX)(I do art. 7o da
Constituição Federal"

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
termos do caput, do artigo 74, da Lei no 14.13312021.

II - Da Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Esporte e Lazer, bem como a natueza do objeto a ser contratado pela via
direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéia, opina-se pela
viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso
II, da Lei no 14.133/2021.

Por fim, é necessiírio conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
alrfioiza a contÍatâção direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.13312021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (aÍt.72, parágrafo
unico).

É o parecer, salvo melhor juízo.

Boquim/SE, 12 de abril de2024.

Amanda ontes Santos Alves
Procuradora Geral d Município

Decreto n." 17212023

Vitor M e Silva Santos
essor Jurídico

Decreto f 03312024
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